
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047052-63.2010.815.2001 - 13ª Vara Cível da Capital 
Relator        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Geniezer Pereira e Cia Ltda
Advogado : André Araujo Pires (OAB/PB )
Apelado : GNTEL Guia de Negócios Empresariais Ltda
Advogado : Solange Pereira Marsiglia (OAB/PB)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  DISTRATO  C/C
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  CONTRATUAL  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS —  CONTRATO  DE
PUBLICIDADE – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO
COMPREENDER  AS  OBRIGAÇÕES  ACORDADAS  –
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO CONTRATO – DESPROVIMENTO
NA  ORIGEM  –  IRRESIGNAÇÃO  –  PRELIMINAR  DE
NULIDADE DA SENTENÇA – REJEITADA – DANO MORAL
NÃO  CONFIGURADO  —  MANUTENÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  FIXADOS  EM  PRIMEIRO  GRAU  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

– O contrato de publicidade firmado pelas partes foi livremente
pactuado,  atendendo  aos  princípios  da  autonomia  de  vontade,
da  boa  fé  e  da  função  social,  descartando  a  alegação  do
promovente de ser o referido instrumento, Leonino.

— “(...) O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do
dano  moral,  mas  somente  aquela  agressão  que  exacerba  a
naturalidade dos  fatos  da vida,  causando fundadas aflições  ou
angústias no espírito de quem ela se dirige”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e no mérito  negar provimento ao recurso
apelatório.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Cível interposta contra a sentença de fls. 60/62,
proferida  pelo  Juízo  da  13ª Vara  Cível  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Distrato  c/c
Declaratória  de  Nulidade  Contratual  c/c  Indenização  por  Danos  Morais proposta  por
Geneizer Pereira & Cia LTDA (Farmácia Esperança) em desfavor do Guia Nacional de
Empresas.

Na sentença, o Juízo  a quo julgou improcedente o pedido inicial,
por considerar que não restou demonstrado qualquer vício no contrato celebrado entre
as partes que resultasse na nulidade do contrato.

 
Inconformado,  a  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.

73/79, aduzindo em sede de liminar a nulidade da sentença, justificando para tanto que não
houve audiência de conciliação, visto que a mesma seria redesignada, violando os princípios
do contraditório e da ampla defesa. No mérito, argumenta que diante das provas coligidas aos
autos restou patente a conduta abusiva da promovida, a qual não teria sido clara na prestação
de informações acerca da contratação de serviços e valores. Pugnou, assim, pelo provimento
recursal e a consequente procedência da pretensão contida na demanda, ratificando todos os
pleitos  exordiais.  Oportunamente,  pediu  a  minoração  do  quantum  arbitrado  a  título  de
honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 83 verso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer de fls. 90/93, opinou pela rejeição da preliminar, sem se manifestar sobre o mérito
recursal.

 É o relatório. 

VOTO. 

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste
recurso obedecerão às regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil
de  1973,  porquanto  a  irresignação  foi  interposta  em face  de  decisão  publicada  antes  da
vigência do novo CPC. 

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior
Tribunal de Justiça: 

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista,  com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” 

Pois  bem.  Antes  de  adentramos  ao  mérito  recursal,  necessário  a
análise da preliminar arguida pela apelante em suas razões.

PRELIMINAR – NULIDADE PROCESSUAL 

A apelante suscita a presente preliminar de  nulidade processual, ao
argumento de que o magistrado não realizou audiência de conciliação visto que a mesma seria
redesignada, violando os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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Antes  de  tudo  o  mais,  sublinhe-se  que  o  instituto  do  julgamento
antecipado da lide está expresso no art. 330, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:

I – quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de
direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência;
II – quando ocorrer a revelia.

Para o correto manuseio do instituto, o qual, reconheça-se, prestigia a
celeridade processual, faz-se necessário tomar algumas precauções de suma importância sob o
viés constitucional da ampla defesa e do contraditório. Vejamos, a propósito, alguns trechos
decisórios  pertinentes,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  técnica  do  julgamento
antecipado da lide:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGURO.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  cerceamento  de  defesa.
APURAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A avaliação da suficiência dos elementos probatórios que justificaram o
julgamento  antecipado  da  lide  e  o  indeferimento  de  prova  pericial,
demanda o reexame fático-probatório.
2. O magistrado é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir acerca
dos elementos necessários à formação do próprio convencimento.
3. Adequada apreciação das questões submetidas ao Tribunal a quo, com
abordagem  integral  do  tema  e  fundamentação  compatível,  clara  e
suficiente sobre a questão posta nos autos.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no Ag 1382813/SP, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 16/02/2012, DJe 29/02/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE
PROVAS.  INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CONFIGURADO. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. O acórdão recorrido concluiu: o juízo a quo é o destinatário da prova e
cabe a ele avaliar sobre a necessidade de sua produção, indeferindo as
diligências  inúteis  e  protelatórias.  No  caso,  o  indeferimento  está
devidamente  fundamentado,  pois  os  documentos  cuja  requisição  foi
pretendida ou já constam dos autos ou não têm relação direta com a lide.
Além disso, foi conferida ao ora agravante a oportunidade de demonstrar o
contrário, ônus do qual não se desincumbiu (e-STJ fls. 1.707-1.712).
2.  O  magistrado,  com  base  no  livre  convencimento  motivado,  pode
indeferir a produção de provas que julgar impertinentes, irrelevantes ou
protelatórias para o regular andamento do processo, o que não configura,
em regra, cerceamento de defesa. Precedentes.
3. Rever a orientação adotada pelo Tribunal a quo para acolher-se a tese
da recorrente de que no caso a produção de provas seria imprescindível
para a solução da lide exige análise de fatos e provas, o que inviabiliza a
realização de tal procedimento pelo STJ na via do recurso especial, nos
termos da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp. 87.393/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 05/03/2012)

3



No  caso  em  exame,  o  Juízo a  quo entendeu  que  o  cerne  da
controvérsia destes autos é exclusivamente de direito, não havendo necessidade de produção
de provas e/ou realização de audiência de instrução para o julgamento da lide.

Ao que se verifica dos autos, o magistrado de primeiro grau baseou
sua  sentença  na  farta  documentação  trazida  aos  autos,  considerando  suficiente  para  seu
convencimento. Assim, não fere o princípio de cerceamento de defesa, o magistrado que julga
antecipadamente a lide quando a documentação trazida aos autos é suficiente para a formação
de seu livre convencimento.

Portanto, rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

Em suma, a autora ingressou com a presente  Ação de Distrato c/c
Declaratória de Nulidade Contratual c/c Indenização por Danos Morais alegando ter sido
vítima de conduta abusiva por parte da promovida, a qual não teria sido clara na prestação de
informações acerca da contratação de serviços e valores.

Afirma  que  em  16.09.2010,  a  empresa  promovida  teria  realizado
contato telefônico com a autora, informando representar o Guia da Listel, e que necessitaria
da assinatura da autora para recadastramento e renovação do contrato de prestação de serviço
de publicidade. Para tanto, concordou em assinar o contrato, que teria o valor de 12 parcelas
de R$ 300,00 (trezentos reais). No entanto, ressalta que o contrato está eivado de cláusulas
abusivas,  com o pagamento  de  R$ 5.760,00 (cinco mil,  setecentos  e  sessenta  reais)  para
cancelamento, além de R$ 500,00 (quinhentos reais) para evitar a renovação automática.

Argumenta ainda, que o objeto da presente ação está sedimentado em
um contrato de adesão com cláusulas leoninas e unilaterais.

Na  sentença,  conforme  dito  alhures,  o  Juízo  “a  quo” julgou
improcedente o pedido inicial,  por considerar que não restou demonstrado qualquer
vício no contrato celebrado entre as partes que resultasse na nulidade do contrato.

Pois bem. A sentença não merece reforma.

Analisando os autos, observa-se que o contrato de publicidade firmado
pelas partes foi livremente pactuado, atendendo aos princípios da autonomia de vontade, da
boa  fé  e  da  função  social,  descartando  a  alegação  do  promovente  de  ser  o  referido
instrumento, Leonino.

A respeito  do  tema,  trago  a  julgamento  excerto  da  fundamentação
exposta em primeiro grau, o qual adoto com razões de decidir:

“Sustenta a autora que foi ludibriada ao contratar os serviços, pois
teria sido informada tratar-se de veiculação no Guia da Listel, o que não foi feito.

Ainda que se tenha por verdadeira esta assertiva, o fato é que a atora
confirmou que o contrato a ela enviado é claro ao dispor acerca da vigência da obrigação,
bem como seu custo mensal e números de parcelas.
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A  partir  disso,  tendo  em  vista  que  a  representante  legal  não
apresentou qualquer justificativa a indicar que não tenha possibilidade de compreender na
sua integralidade as obrigações representadas pelo contrato que assinou, razão porque não
vislumbro qualquer vício de consentimento a justificar o pedido de anulação do negócio.

Além  disso,  a  ré  trouxe  aos  autos  documento  hábil  a  fim  de
demonstrar a prestação de serviços havida entre as partes, conforme se extrai às fls. 45.

Daí  porque,  não  havendo  vícios  no  contrato  e  sendo  devida  a
cobrança do valor do contrato por parte da promovida, não há que se declarar a nulidade do
contrato em tela e, pelos mesmos motivos, em indenização por danos morais notadamente
ante a ausência de ilícito que pudesse ensejá-lo.”

Quanto  ao  pleito  formulado  pelo  promovente  de  condenação  do
promovido  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  não  se  extrai  dos  autos
constrangimentos que se cheguem à hipótese de danos indenizáveis.

Impende observar que o dano moral emerge da Carta Política de 1988,
alçado ao patamar de direito e garantia fundamental do indivíduo. Mais recentemente, o atual
Código Civil, em cumprimento às diretrizes constitucionais, assegurou o ressarcimento por
abalos emocionais e psíquicos a quem forem causados, consoante se verifica do artigo 186. 

"Art. 5º da CF. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes: 
[..] 
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...] 
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação". 

Art. 186 do CC. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou  imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Verifica-se, pois, que o direito brasileiro tutela os valores íntimos da
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas
que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. 

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual
foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que,
em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.
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Para que o dano moral  reste  configurado,  é  necessária  a  prova da
existência de um incômodo, fora do padrão de normalidade, causando à vítima forte abalo
psicológico.

Merece destacar que nem todos os transtornos são indenizáveis, uma
vez  que  alguns  decorrem  de  meras  situações  do  cotidiano  que,  embora  causem
aborrecimentos, não possuem o condão de provocar sério abalo à honra e à moral das pessoas.

In casu, inexiste dano moral, pois para que se caracterize o ato ilícito,
há a necessidade da comprovação da conduta ilícita e do nexo causal entre o fato e o dano,
não se trata de hipótese de dano moral in re ipsa, ou seja, presumido. Ademais, sequer houve
negativação do nome da autora nos órgão restritivos de crédito.

O promovente também pleiteou a reforma da decisão no que concerne
ao ônus sucumbencial,  tendo em vista  que foi  condenado a suportar  a  verba honorária  e
despesas processuais.

Observando-se o grau de zelo profissional,  o lugar de prestação de
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido para a sua
realização,  afigura-se razoável  o  valor  dos  honorários  advocatícios  arbitrados  na sentença
recorrida,  no  importe  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  razão  pela  qual  não  merece  qualquer
reforma. 

Feitas  estas  considerações,  rejeito  a  preliminar  arguida,  bem como
NEGO  PROVIMENTO ao  recurso  apelatório,  mantendo  a  sentença  em  todos  os  seus
termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  contra  a  sentença  de  fls.  60/62,
proferida pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de Distrato c/c Declaratória de
Nulidade Contratual c/c Indenização por Danos Morais proposta por Geneizer Pereira & Cia LTDA
(Farmácia Esperança) em desfavor do Guia Nacional de Empresas.

Na  sentença,  o  Juízo  a quo julgou improcedente  o  pedido inicial,  por
considerar que não restou demonstrado qualquer vício no contrato celebrado entre as partes que
resultasse na nulidade do contrato.

 
Inconformado,  a  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.  73/79,

aduzindo em sede de liminar a nulidade da sentença, justificando para tanto que não houve audiência
de conciliação,  visto que a mesma seria redesignada,  violando os princípios do contraditório e da
ampla defesa. No mérito, argumenta que diante das provas coligidas aos autos restou patente a conduta
abusiva da promovida, a qual não teria sido clara na prestação de informações acerca da contratação
de  serviços  e  valores.  Pugnou,  assim,  pelo  provimento  recursal  e  a  consequente  procedência  da
pretensão  contida  na  demanda,  ratificando  todos  os  pleitos  exordiais.  Oportunamente,  pediu  a
minoração do quantum arbitrado a título de honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 83 verso.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de
fls. 90/93, opinou pela rejeição da preliminar, sem se manifestar sobre o mérito recursal.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 07 de março de 2016.

 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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